
tE io de Timon Ano Xlll - ono Sexta-Feira, de Agosto de 2026
o

ã,rsideranclo que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalnt"nt" GABINEïE Do SEcRETÁRlo MUNlclpAL DE TRANslTo, TRANSPOR'IE E

.iignacios clurante toda a vigÔncia dos contratos celebrados pela entidade. MOBILIDADE DE TIMON/MA, em 03 de julho de 2026,

RESOLVE THALES WAQUIM MARTINS

Secretário lVunicipal de l'rânsito, 
-f'ransportes e Mobilidade

especializados para atender as demandas da secretaria Municipal de saúde e suas

unidades.
GESTOR/FISCAL

GESTOIì
_-- __c..ll_

004,040.603-23
Servidores

DAVYD TELES BASILIO
00 804.41 3-01 FISCALMARIELLE CIPRIANO DE MOURA

COIMBRA
Art.2o - Estabelocer que, caberá ao F¡scal do Contrato verificar a efetiva execução dos

scrviços e Alestar cm llota Fìsc;al, bem corno ao Gestor do Colrtrato ¡ealiz-ar a

fiscalização administrativa do respectivo ¡nstrumento

Art.30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publ¡cação.

DÁVILA CLAUDINO DE OLIVEIRA COSTA BEZERRA

Secretária Municipal de Saúde de Timon/lVlA

Portaria 07/2025- GP

PORTARIA NO 076/2026. FMS/SEMS, DE 07 DE AGOSTO DE 2026

DISPÓE SOBRE A DESIGNAçÃO DE

SERVIDORES PARA EXERCEREM A GESTÃO E

FrscALrzAçÃo Do CoNTRATO N" 04712026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, NO

uso de suas atribuiçoes legaìs, conferidas pelo art. 53 da Lel Munic¡pal no. 1 '89212013'
com as alleraçÕos da L.ei Cornpler¡entar nu ô4, de 17 de janeiro de2025,

Conside;ando a Lei n' 1413312021, no seu art. 'l 04, inc¡so lll e art l I 7' que prevê a

nccessi<lade de representanle da adminìstração para fiscali:zar c acompanlìar o

curÈf)r¡nìcnto dos contratos celcbrados pela Adm¡nistração Ptlblioa;

Art. 1o-Designar,emcc¡nsonânciacomoestabelecidonoart 104,inoisolll eart 117

rja Lei nu 14133!2021. os servidores adianto identificados, sem prejuÍzo das

i:kibriições antcriofes, pâra excrcerem as funçÕes de gostor e fiscal, com a finalidade

cJe acu.nrp.arrltar o fiscalizar a execuçäo, bem oomo receber o referido serviço o

dc¡u¡llentos rolatrvos às de)spesasi realizadas pela Secretaria Murricipal de Saúde, no

qtre rbr relacionado ao Contrato no 04712026 que tem por objeto registro de preços

pär¿l contratação de empresa especìalizada na prestaçâo do serviços de organização

c realizaçãc, de eventûs em ger!ìi, incluindo locação de espaços e equipamentos,

rì'ìontagùrn e clesnìoniagcnì de infraestrutura, decoração, atrações musicais e

fornecimenio tie r:offee break destirlacios à eventos institucionais, comemorativos,

sJricírtivos, culturais e âdmirìistrãtivos para atendel as necessidades da Secretaria

Art.2o - Eôtabelecer cluc, .iabcrá ao F¡scal clo Contialo verificar a efetiva exccução dos

iiscaiizuçáo adrrrinist|at¡va do rcspectivo iFstrumento.

Art.3'- Esta Þortaria entr'a orn vigor na data de sua fiubl¡cação

LìÁVILA CLAUDIf\.IO DE OIIVEIRA COSI'A BEZERRA

'jecrc'.éria IVlunicipal dc Saúde de Iimon/MA
Portaria A7 12025- GP

SMT IýI

pofìIAR|A N" 051/2026.-.SMT]',M DE 03 DE AGOSTO D

EfvlËNTA: NOMEIA SERV|DOR
cotrlo t-ìscAL Do CONÍRATO
SM TM E OÁ OUTRAS PROVIDÊN

E 2A26

FARA ATUAR

çtAs.

O ÍìECRETÁRIO NìI.JNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTES E MOBILIDADE DE

l'lMON, Estado do lVlatanhã(¡, no uso cle suas atribuiçöes l€?gaìs conferidas pela Lei

Mu|rrcipal no'1692, do'17 de dezembro do 2013, cont as arltetrlções da Lci

Conrplenrr:ntar nc-' 0ô4, oe 17 de jânùiro de 2025,

CONSIDERANDÖ o disposto ño atl. 117 e seguintes <la l-ci no 14 133, de i0 de abrìl

de 202 1, qxe ostebelscc as tlornlâs gerais cie licltaç:õos e contíalos adrninistrativos;

coNSlt)ERAi!DÛ a neccssicladc cle deslgnar serviclor pare ¿ìcompanhaf c fiscalizar a

¡:xrrcuçílo cios contratos adfninìstfativos, gafafìtindo a regulatidade e a boa aplicação

dùs recLrso'j f )úÞl¡c()s;

col,¡slDEIìA¡.{DO a nuces!ìidado d0 substitrtiçaio imodi¿ita do liscal do contfato nu

005/2025-3MIfM l):rra ¡tssùguiar a contirluitlildc da liscnlizaçãro e a reguletridade da

.xocttçäo cr)ntratliíll: 

RE$.LVË:

Art, l" REVoGAR a designaçáo do servidor THALES WAQU|M MARTINS, Mâtrícula

n" 84192, como Fiscal do Contralo no 005/2025-SMTTM, efetuada pela Portâria n0

03512025, de 14 de JULHO de 2025.

Art. 2" DESIGNAR O SETVjdOT AMANDA EVELY SANTOS NASCIMENTO, MAITíCUIA

no g27901, sem prejuízo das atribuições anteriores, para exercer a função de FlscAL

do contrato no 005/2025-sMlTM, celebrado entre a secretaria Municipal de Trânsito,

Transporte e Mob¡l¡dade de Timon/MA e a Contratada, M A COSTA JUNIOR LTDA,

inscr¡ta no cNPJ sob o no 38.079.866/0001-02, cujo objeto é a aquisição de nrateriais

de expediente para a atender às rrecessidades administrativas e operacionais dos

diversos setores da secretar¡ã Municipal de Trânsito, Transpoftes e Mobilidade de

Timon - SMTTM:

Art. 3o DESIGNAR o servidor SUSIANE SILVA DE MORAIS, Malrícula no 132499

para atuar como FlscAL SUBSTITUTO do referido contrato, devendo substituir o

titular em seus afastamentos, impedimentos, férias ou ausôncias justificadas,

assumindo integralnìente as responsabilidades inerentes ao encargo durante o

perÍodo de substituiÇã0.

Art. 4o Compete å Fiscal do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto

contratual, atestando o cumprimento das obrigaçÕes pactuadas, registrando

ocorrências em relatório pfóprio e comunicando ao Gestor quaisquer irregularidades,

nos termos do ar1. 117 da Lci no 14.13312021

Arl. 5o Fica n'ìantida a designação da servìdora SILVIA SILVA VASCONCELOS'

lvlatrfcula rÝ 927470, para exercer a função de Gestora do contrato no 005/2025,

conforme Portaria no 047/2025 - SIVTTM.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor a partif de sua publicação, com efeitos rctroativos

â 1 2 de fevereiro de 2026.

¡to 07212026-GP

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANH

ADESÃO N" OO1/2026-SMM
INTERESSADO: Município de l inron-M/r, por meio da secrëtaria Municipal ca lvlulher

.- sl/iM.
Ato: A Secretária Municipal da lVlulher de Timon - MA, no usc cje suâs atribuiçoes

legais, nos termos do art. 86 da Lei Federal n" 1413312021, e considerando a

regularidade do processo administrativo, ADJUDICA E IIOMOLOGA o resultado do

processo de contratação por melo de Á.dt¡sáo à Ata de Registro de Preços no

005Í112026, decorrente do Pregão Eletrônico ùo 02712025, Pror;esso Adntinistrativo no

3312t2o25, proveniente da Sùcretaria Munici¡ral cle Educaçâo de Timon/MA - SEivlLD'

cujo ob.¡eto consiste na aquisiçã<l t1e aparelhos de ar,cortdir:iollaclo para atender

às neccssidac.les da Secrotaria lVlunic¡pal da Mulher' - SMM, conf orrne

especificaçõos, quantitativos e condições esiab,rlecidos no Estudo l éonico Prelirn¡nar

e damâiri docurnentos integrantes do prooesso.

AÞJUDICATARIA: VENTISOL DA AMAZÕNIA fNDI'J.$'¡'RIA DE APARELI"IOS

ELÉTfilCos LTDA., inscrita no Cl'JPJ/MË sob o n" f i.417.92810001-79, pr:ic valor

total de R$ 9.916,59 (novê m¡l novecerttos e dczesse¡s reais u cinquenta c rlove

centavos).
DATA DA ADJUDIcAÇÃo E HoMoLOGAçÃo: 07 cic agosto do 2026.

Vanda Rodrigues dos SantrJs
Portaria no ABAZO?1-AP

q 
c!Flâ'19-V-!it!l9P o I cia lvlulher-SÌvllVt

EXTRATO DE TËRMO OE LIONI'RA'IO

MUNICIPIO Dt.. TIMON - ESTADO DO MARANI.IÃO

CONTRATO N" 104/2026.- SEMËD

LTBERAçÁO Nu 22612026
Processo Adrninistrat¡vo n' 3497/2C25 -' SEMÊD

lntefossaclo: Município de Timcn/MA, por oreio da soc:retar¡â lý¡Llnicipal cc Ed(¡c¿jÇãO

- SËMED.
Fundamenteçåo l.egal: L-ei n" 14.13312.021.

Pregáo Elcirônico l!' 01 6/REPtjßl-lC^ÇAO/2025.
objeto: contrataçäo de enrprcsa cspecisiizada na locação de v{)ícufos leves, conl

forÌìecimento tJe veículos ilovioarrente; ìit:e nciados, c'trplaoados e segutados,

dest¡nados ao atÒndinrcntc dÍts ñeces$¡cálies d¡¡ secretaria lvlur;cipal dtl Eciucaç:ão cc

Timon-lVlA.
Contr¿¡tarrte: Secrelar¡a Murrici¡:a{ íjL' F-duoâçalo - SEMÉD

Contratada: CONSERV CONS'I'IIUçOES t: SERVIÇOS LTDA, (lNli'l rro

08.476.6{J3/0001 -60

valor Total Iýlensal: R$ 256.829,50 (Duzentos L' c¡nquerìta e st:is tnii, oiiÜccntos f)

vinte e nove rea¡s e ciuqrienta ctlntavÇs) nteirsais,

Dotação Orçamentária: Fonte cio Reeurso: l\'{DF:- 500 - Recurso Pró¡.trio;

Projeto Aiividad ei 12.3ti1 '1001 .2105.0000 -- Marrut()nção da Secrot¿ìr¡i.t dG

Educaçào;

I.._.-. -- --J

I'lo 005/2025-

DE ADJU

GESTOR/FISCAL
GES-TOR

Ii:ISCAL

CPF

03{J.405.713-67

038

()ñl dc'l'rrt¡ou/À44 iÌá garantin da âulenpio !v,w!ÿ.!!mq-U,1¡rg,.gstu!-h-1l

Flroc" F,jo

F:ls.
rsshJ 2965-8489

docu¡u llto, qìte âtlavós do site

Í{: b"



TIMON Con$ruindo

0futuroäg0r¡

ESTADO DO MARANHÃO

PREF'EITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER - SMM timon,mo,gov,br

Termo de Juntada

Em juntada, documentos referentes a ADESÃO N" 01/2026-SMM a ÄTA de registro

no 005-B/2026-SEMED, Processo Administrativo n'242212026 a seguir: -r,

o Contrato n"0612026

o Extrato de Contrato n'0612026

. Publicação do Extrato de Contrato n" 0612026

a
''.:

Proc. No

Fls.
Rúb

Praça São José, S/N - Centro - Timon'MA

Æ'



E|rll*gil,iärtr'*l'-
EsrADo oo unnRruHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUN¡CIPAL DA MULHER. SMM tilton.nu,çov.br

TERMO DE CONTRATO NO 0612026

CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE
TIMON-MA, PoR INrEnuÉoto DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
E A EMPRESA VENTISOL DA
auazôNra mnúsrnra DE
APARELHoS nlÉrrucos LTDA

O vUNICÍPIO DE TIMON/lvfA, por inrermédio da SECRETARIA MLINICIPAL DA MULHER,
pessoa jurídica de direito público, inscrito(a) no CNPJ sob o número 06.115.307/0001-14, sediado

na Rua Hingino Cunha, no 497, Bairro Centro, na cidade de Timon/MA, neste ato representado pela

Secretária Municipal da SEÇRETARLA MUNICIPAL DA MULHER, a senhora VANDA
RODRIGUES DOS SANTOS, portadora do RG n" 1304464 SSP/PI e do CPF n" 74242237391,

residente e domiciliada em Timon, Estado do Maranhão, nomeado(a) pela Portaria n' 080/2025,

publicada no Diário Ofîcial do Município, em 07/0812026 doravante denominada CONTRATANTE,
è A IiCitANtE VENTISOL DA AMAZÔÑN INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o número 17.417.92810001-79, com sede na Rua Azaleia,no 242I, Bairro
Distrito Idustrial II, Manaus-AM, CEP 69.Q75-845, neste ato representada pelo Sr. Alexis Suren

Tcholakian Morales, conforme atos constitutivos da empresa, e representada, para fins de

assinatura do presente instrumento, por seu procurador Sr. Júlio César Garcia Martins, doravante

denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do Adesão da Ata de

Registro n" 005-B/2026, oriundo do Processo Administrativo no 242212026, nos termos da Lei no

14.13312021, e demais legislação aplicável, mediante as Cláusulas e condições a seguir

estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art.92,I e rr)
1.1. O objero do presente instrumento é a AQUISIçÖES FUTURAS DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA

SECRETARIA DA MULHER DE TIMON/MA, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2,1, O Termo de Referência;
t,2,2, A Proposta do contratado;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. Objeto da contratação:

VALOR
TOTAL

VALOR
TOTA.LEspecificação ModeloItem Qtde Und.

R$ 1586,60 R$ 4.759,80Agratto0l J Unid
Aparelhos de ar condicionado tipo
splint 9.000 btus.

R$ 5.156,79Agratto R$ 1718,93Unid Aparelhos de ar condicionado tipo
splint 12.000 btus.02 3

R$ 9.916,59Valor Total dos itens (Nove mil novecentos e dezesseis reais e cinquenta e nove centavos)

p¿e$arrid*jj t,tlz'
F:Is. ----;)l-ð-_--- :It';b.*---¿4



Glng*?! ,i;i*ir*-
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER - SMM tintan.nta.çr:v.br

clÁ.usur,A sEcuNDA - vrcÊNcra E pRoRRocaÇÃo
2.1. O prazo de vigência de contratação até 12 (doze) meses contados da assinatura do instrumento

contratual na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 202L
2,1.1, O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período fîrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2,2, Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final de sua vigência a mesma

será automaticamente prorrogada, desde que haja disponibilidade de créditos orçamentários,

conforme possibilita o art. 109 clc art.105 da Lei no 14.133/2021,
2,3, O contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, conforme dispõe o art.

124, inciso I, da Lei n" 14.133/2021:
2.3,1, Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação

técnica a seus objetivos;
2.3.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
2.4.O contrato poderá ser alterado por acaso entre as partes, conforme dispõe o art.724, inciso II,
da Lei n' 14.133/2027:
2,4,1, Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
2,4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como

modo de fornecimento em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais

originários;
2.4,3, Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou

execução de obra ou serviço;
2.4.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequência incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato'
2.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 2.3, subitem "2.3.7", o contratado será obrigado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial at;ølizado do contrato, não sendo possível a transfiguração do objeto,
conf'orme dispõe o art.l24 clc art.125 da Lei no 14.1331202L
2.6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais e os

colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de

aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por

outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados,
conforme dispõe o art.l29 da Lei n" 14.133/2021.

2.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro

inicial, conforme dispõe o art, 130 da Lei n' 14.13312021,

2.8. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, conforme dispõe o art.

I3l,parâgrafo único, da Lei n" I4.1331202L

cLÁusur,À rrncÈr'RA - vroogr,os DE r',xpcuçÃo E GESTÃb cOJITRATUAIS
(art.9Z.fV. Vlt e XVnn
3.1. O regime de execução contratual será de Empreitada Integral, os modelos de gestão e de

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

ii-!roc. i\!t
f-lE"
!:ir ,i f.rW.,"1*

,t.) Ll ) ) tlpesinu z ae s
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EsrADo oo unnlruHÃo
PREFEITURA MUNICIPAT DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER . SMM tinon.mo.gav.br

:cLÁusuLA euART - suncoxrn¡raÇÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cr,ÁusuLA QUINTA - PREçO (artJ:J)
5.1. O valor total da contratação é de R$ R$ 9,916,59 (r\ove mil novecentos e dezesseis re*ris e

cinquenta e nove centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisftaçáo, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

cLÁusuLA sExrA - PAGAMENTO (e$,- 92" v e w) :

6.1. Os pagamentos ao contratado serão efetuados, em moeda corrente nacional, îoprazo máximo
de até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente ao fomecimento, ou em outro prazo inferior que

poderá ser ajustado com o contratante.
6.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Corrente n" 586248429-7,

Agência 001, do Banco Nubank.
6.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁustILA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação,pelo contratante, do índice Índice de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pafür

dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições fînais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serârcalizado por apostilamento.

cLÁusuLA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE fart. 92. X. Xtr e XIV).
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Receber o objeto Íto ptazo e condições estabelecidas no Tetmo de Referência;

8.3. Notificar o Contratudo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomeci<Jo, para que seja poi ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

B.i. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

l:ìU,r¡C,, È{t

ljls"
iìl-:f;

Contratado;

ffiaL^l\Þ-
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8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

t4.133, de202l;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse pataaboa execução do ajuste.

8.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração teút o prazo de 30 (trinta) dias para

decidir, admitida a prolrogação motivada por igual período.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiro sem decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁ.USULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVID
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n".8.9?8.,de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, îo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

13ru0 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifìicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Códieo dp Defesa dg C,onsumidor Gei n' 8,078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficarâ autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceftidã,o conjunta relativa aos tributos federais e à
Oivi¿a Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, còmerciais e as dèmais previstas em legislação especlfica, cuja inadimplência não trarrsfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. bomunicar ao Fiscal do contrato , no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

ili::ffi*e:'woo"'Wtr]€'
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9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art..-11é);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal clo

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. parágrafo

unicg);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atenrlimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

I24.II. d. da Lei n" 14.133. de202L:
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

noÍnas de segurança do Contratante.

cLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lpi r¡" 13.709. dp 14 4p pgpsto dç 2Q18 (LGID), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

conhatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. I'da LGPD.
103. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre totlos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do ar.t, 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do a4. 16 de Ir.GFP, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para frns de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, peÍnanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.S. O Contratante poderá rcalizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte r ealizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazeîar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virh¡al controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (L,GPP., pft. 3Ð, com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade,para efeito de responsabilizaçio, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir areutilizaçáo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

fttnon,nta.çav,br
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pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 1" 4p a4. 2ó da I,ÇFD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - GARAÑTIA DE EXECUÇÃO t"rt. s¿-¡gD
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA sEGUNDA - rNFRAçÕrs r sANçoES ADMrNlsrnarlvns
lart.92. XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos daI*ei n" I4.l?3,de?Q?L, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naíreza;
1r) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justifîcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2'. d+ Lei n' lf .133. de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c' e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. tS6., $ ¿", da l-gi );
iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas aiíneas "e","f', 'rg" e r'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e

"d", que justifiquem a imposição depenalidade mais grave (aff 156. $5', da Lei q" 14.133. dp 2021).

iv)Multa:
(l)Moratóriade 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 2Yo (dois por cento);
a. O atraso superior a cinco dias úteis autoÅza a Administraçäo a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 daLei n. 14..133. de 2021 .

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas '(e" a"h" do subitem 12.1, de lo/o a2% do

valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem I2.I, de

l0% a30% do valor do Contrato.
(4) Parainfrações descritas nas alíneas "a", "b)' e "d" do subitem 12.1, a multa será de 2% a I0%
do valor do Contrato.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (a4, 156. $,9". da.I-qi q' lf.133. de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. 87". da Lei n' 14.133. de 2021).
12.4,1. Antes daaplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da datade sua intimação (a4. t57. daLei +' 14.!,33. de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

desconta<la da garantiaprestada ou será cobrada judicialmente (art. 1,56. $.8". da Lei n' 14.133. de

r .'.1- Á't,

202L).
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12.6. Previamente ao cncamirrhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12,7, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 dq Lein' 14,133.4e 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $.1'., da I:q ):
a) A natureza" e agravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações

dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei nl 12,846,. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definido na referida Lei (qft. 1591.

12,10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práttica dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confrrsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160. dp Lei n" 14.133', de 2021).
l2.ll.O Contratante deverá, îopnazomáximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, intbrmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (44.
16I. da Lei no 14.133, de 2021\
12,12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mttlta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrucão Normativa SEGE$/lvfE n'26. dg 13 de abril4e 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUA-L (art. 92. XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda tlue isso

ocoffa antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas noprazo estipulado, a vigência ftcarâ prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readeqttação do

cronograma fixado pata o contrato.
133. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artieo t37 laLei n" I4.133/2I, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13,4.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os artieos 1.38 e 139 da mesma Lei.
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13.4.2, A alteração social ou a modificação da finaliclade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.1.2. Relação dos pagqmentos já ef'etuados e ainda devidos;
13.5.1.3. Indenizações e multas.
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de nafirreza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente clo órgão ou entidade

conffatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fîscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de2021\.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENT.ÁRrA (arl, 92. VIrÐ
14.L As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/[Jnidade: 025001 - SECRETARIA MIJNICIPAL DA MULHER

II. Fonte de Recursos: 1.500 - Recursos Próprios do Município
III. Processo Administrativo: 242212026

IV. Natureza da Despesa: 4.4,90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente

V. Projeto Atividade: 2190 - Manutenção da Sec. Mun. De Políticas Públicas para

Mulheles

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentfuia respectiva

cLÁusrJLA DÉcIMA QUINTA - Dos cAsos olvllssos (¿4J2. IIÐ
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021. e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n' 8,078. dp 1.999 - Códies, 4e Dçfesa 4o Çonsumidof - e norrnas e princípios gerais

dos contratos.

ctuiusul,A nÉcrMA SEXTA - ALTERAçÕEs
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sqguintes da Lei n"
14.133. de 2021.

16.2. O contrata<lo é obrigado a aceitar, nas meslnas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se ftzerem necessários , até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 0l (um) mês (art. I32 da Lei nu 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizamalteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTIMA - PIBLIcAçAO
17.1.lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas(PNCP),naformaprevistanoart.94daLW,norespectivosítiooficia1
nalnternet,ematenção aoart.gl,caput,daLein" 14.133, de202l,enoDiárioOficialdoMunicípio'

c¡,Åusur,À oúcnvra oir¡va- r'öno þE-92-[Ð
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18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Timon - lvfA, para dirimir os litígios que deconerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
Ot Alo ão T ai ¡o 1Á. 1a2/)1

Timon 21 de agosto de2026,

Vanda RodrÍgues dos Santos
Sccretária Municipal da Mulher

Portaria n" 080/2025 GP

Representante legal do CONTRATANTE

JULro cEsAR GARctA î¡,'liä'¿igiå"äi:li'"'o*

^ARTlNs:10e342u010ü$tr!ut¿1|i?&0.ÌPfi9fl 
t:08.03,00,

Júlio César Garcia Martins
VENTISoL DA AMAZÔNN INDÚSTRIADE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA

Representante legal por meio dc procuração do CONTRATADO
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EXTRA TO DE TERMO DE CONTRATO

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato no 006/2026-SMM

Processo Administrativo no 242212026-SMM

Adesão no 0112026,SMM a Ata de Registro no 005-B/2026-SEMED

Fundamentaçäo legal: Lei Federal no 14.13312021

Contratante: Secretaria Municipal da Mulher-SMM

CNPJ do contratante 06.1 1 5.307 10001-14.

ContTatada: VENTISoL DA AMAZONIA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS

LTDA

CNPJ da contratada: 17 .417 .92810001 -79

Objeto: Aquisições futuras de aparelhos de ar Condicionado para atender as demandas

da secretaria municipal da Secretaria da Mulher de Timon/MA'

vigência: contrato tem vigência de 2110812026 a2110812027.

Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 2190

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00

Fonte de Recurso: 1,500 - Recursos Próprios do Município

Valor Global: R$ 9,916,59 (Nove mil, novecentos e dezesseis e cinquenta e nove

centavos.)

Data da Assinatural. 21 10812026.
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VANDA DR¡GUES DOS SANTOS
Secretária Municipal da Mulher - SMM
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